
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.077.743 - RS 
(2017/0077703-9)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : ALEXANDRE ANDRÉ GOELLNER 
EMBARGANTE : ROMEU GIACOMELLI 
ADVOGADOS : RENATO DE LEMOS E OUTRO(S) - RS065971 
   MARCO ANTONIO MENEGHETTI  - DF003373 
   MAURICIO MARANHAO DE OLIVEIRA  - DF011400 
   MARCIO HERLEY TRIGO DE LOUREIRO  - DF011712 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMBARGADO : CENTRAIS ELETRICAS DE CARAZINHO S.A. - ELETROCAR - 

ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ANDRÉA DE CARVALHO DUTRA E OUTRO(S) - RS068903 
   ANDERSON LUIS DO AMARAL  - RS023841 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ALEXANDRE 
ANDRÉ GOELLNER E ROMEU GIACOMELLI contra decisão desta Relatoria, que 
não conheceu do agravo em recurso especial apresentado pela defesa, ante a sua 
intempestividade.

Sustenta o embargante que o decisum objurgado padeceria de omissão, 
porquanto não teria considerado a contagem de prazo em dobro em casos de 
litisconsortes com advogados diversos, razão pela qual deveria ser reconsiderada.

Requer o acolhimento dos presentes embargos a fim de que, sanado  
equívoco apontado, o apelo nobre apresentado seja conhecido e provido. 

É o relatório.
O artigo 619 do Código de Processo Penal disciplina que “aos acórdãos 

proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou turmas, poderão ser opostos 
embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando 
houver na sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão”, tendo a 
jurisprudência desta Corte os admitido, também, com o fito de sanar eventual erro 
material na decisão embargada.

In casu, em relevo às considerações perfilhadas pela defesa técnica,  
conclui-se que não há qualquer defeito a ser sanado, uma vez que esta Relatoria já 
justificou adequadamente as razões pelas quais não conheceu do apelo nobre, em razão 
de sua intempestividade.

Restou consignado no decisum que a jurisprudência deste Tribunal 
Superior é pacífica no sentido de que, em se tratando de matéria criminal, o prazo para 
interposição de agravo contra decisão que nega seguimento ao especial, antes do advento 
do Novo Código de Processo Civil, era de 5 (cinco) dias.

Em julgado semelhante assentou-se neste Sodalício que "O prazo para a 
interposição de agravo em recurso especial aplicável às decisões anteriores à vigência do 
Novo Código de Processo Civil é de cinco dias, conforme dispõe a Lei n° 8.038/90" 
(AgRg no AREsp 837.507/AM, Rei. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017). 
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A propósito:
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 544 DO CPC/1973. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 12.322/2010. 
MANUTENÇÃO DA SÚMULA N. 699 DO STF. CINCO 
DIAS. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE Ã 
ÉPOCA. IN APLICABILIDADE DO NCPC. 
ENUNCIADO N. 2 DO STJ. SUSPENSÃO DO PRAZO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO
1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os 
termos do Enunciado n. 2 aprovado pelo Plenário do STJ 
na sessão de 9/3/2016: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça".
2.Conforme a legislação aplicável à época, "O prazo para 
interposição de agravo, em processo penal, e de cinco 
dias, de acordo com a Lei 8.038/90, não se aplicando o 
disposto a respeito nas alterações da Lei 8.950/94 ao 
Código de Processo Civil" (Súmula n. 699 do STF). 
Mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 12.322/2010, o 
prazo para a interposição de agravo em recurso especial 
continuou sendo regido pelo art. 28 da Lei n. 8.038/1990.
3. É intempestivo o Agravo em Recurso Especial 
interposto em desobediência ao prazo legal previsto no art. 
544, caput, do CPC/1973.
4. A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação 
ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso que se pretende seja conhecido.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 864.072/SC, Rei. Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
23/05/2017, DJe 30/05/2017)
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO ARESP. ART. 28, CAPUT, DA LEI 
N. 8.038/1990 E SÚMULA 699/STF. CINCO DIAS, 
CONTADOS EM DOBRO. DEFENSORIA PÚBLICA. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A teor do Enunciado Administrativo n. 2, aprovado 
pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
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até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça".
2. Correta a decisão que verificou a intempestividade 
do agravo em recurso especial, porquanto manejado após 
o prazo de 5 dias previsto no art. 28, caput, da Lei n. 
8.038/1990, contado em dobro (art. 5o, § 5o, da Lei n. 
1.060/1950) e vigente à época da interposição do recurso.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 917.433/ES, Rei. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
28/04/2017)

No caso, conforme se vê da certidão de e-STJ fl. 3.238, a decisão de 
inadmissibilidade foi disponibilizada em 29.10.2015 e considerada publicada em 
30.10.2015, tendo início o prazo para interposição do agravo no primeiro dia útil 
subsequente, 3.11.2015.

Desta forma, considerando que o termo final para interposição do recurso 
ocorreu em 9.11.2015, mostra-se intempestivo o agravo interposto apenas em 11.11.2015 
(e-STJ fl. 3.427).

Deve ser ressaltado que, quanto à pretensão defensiva para que seja 
aplicado o prazo em dobro para a interposição do recurso, sua pretensão não encontra 
amparo na jurisprudência deste Sodalício, que se pacificou no sentido de não incidir tal 
norma no processo penal, senão vejamos:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADOS DISTINTOS. PRAZO EM DOBRO. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte é inaplicável a regra 
prevista no art. 191 do CPC/76 e atual artigo 229 do CPC/2015, que 
determina a aplicação do prazo em dobro para litisconsortes com 
procuradores distintos desde que pertencentes a escritórios de 
advocacia diversos, no âmbito do processo penal" (HC 351.763/AP, 
desta Relatoria, DJe 01/06/2016).
2. In casu, o acórdão proferido em sede de apelação foi publicado 
em 21/06/2018, o recurso especial, todavia, somente foi 
protocolizado em 23/07/2018 (e-STJ fl. 754), fora, portanto, do prazo 
de 15 (quinze) dias.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1375216/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 
14/12/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTEMPESTIVO. INAPLICABILIDADE DO ART. 191 
DO CPC AO PROCESSO PENAL. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Nos termos da jurisprudência desta Corte é inaplicável a regra 
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prevista no art. 191 do CPC, que determina a aplicação do prazo 
em dobro para litisconsortes com procuradores distintos,  no âmbito 
do processo penal.
2. É intempestivo o agravo interposto fora do prazo previsto no art.
28 da Lei 8.038/90, consoante orientação consolidada na Súmula 699 
do STF.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 356.888/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 
10/02/2016 - grifou-se)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL 
CRIMINAL. 5 (CINCO) DIAS.  PRAZO  RECURSAL. AGRAVO 
INTERPOSTO A DESTEMPO. ART. 28 DA LEI N. 8.038/1990. 
SÚMULA N. 699/STF. INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. 
ART.
191 DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990, e da uníssona 
jurisprudência  desta  Corte  e do Supremo Tribunal Federal 
(verbete sumular  n.  699/STF),  o  prazo  para  a  interposição de 
agravo em matéria criminal é de 5 (cinco) dias.
2. O art. 191 do Código de Processo Civil, que determina a 
aplicação do prazo em dobro para litisconsortes com diferentes 
procuradores, é inaplicável no âmbito do processo penal. 
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 528.426/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. ART. 191 DO CPC. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO. DIFERENTES PROCURADORES. 
INAPLICABILIDADE NO ÂMBITO DO PROCESSO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 26 da Lei n. 8.038/1990, é de 15 dias o prazo 
para a interposição de recurso especial.
2. A existência de litisconsórcio passivo e pluralidade de 
procuradores, no âmbito do direito processual penal, não atrai o 
benefício do prazo em dobro previsto no art. 191 do Código de 
Processo Civil.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 649.628/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 13/10/2015 - 
grifou-se)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PROCURADORES 
DIFERENTES.  PRAZO EM DOBRO. ART. 191 DO CPC. 
INAPLICABILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, a regra prevista 
no art. 191 do Código de Processo Civil, que determina a aplicação 
do prazo em dobro para litisconsortes com procuradores distintos, 
não se aplica no âmbito do processo penal.
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2. Mostra-se intempestivo o agravo interposto fora do prazo previsto 
no art. 28 da Lei 8.038/90, consoante orientação consolidada na 
Súmula 699 do STF, devendo a decisão agravada ser mantida por 
seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 246.999/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 23/09/2015 - 
grifou-se)

Dessa forma, devidamente justificadas as razões para o não conhecimento 
da insurgência, o que se observa é o puro e simples inconformismo do embargante com a 
solução dada por esta Corte à controvérsia, o que não dá ensejo à oposição de embargos 
de declaração.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA. AUSENTES OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A mera irresignação com o resultado do julgamento, visando, 
assim, à reversão do que já foi regularmente decidido, não tem o 
condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios. O cabimento dos 
embargos de declaração está vinculado à demonstração de que a 
decisão embargada apresenta um dos vícios previstos no art. 619 do 
Código de Processo Penal, ambiguidade, obscuridade, contradição 
ou omissão, o que não se verifica no caso dos autos.
[...]
(EDcl no AgRg no AREsp 689.589/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2017, 
DJe 23/03/2017 - grifou-se)

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUPRESSÃO DE DOCUMENTO. ART. 305 DO 
CÓDIGO PENAL. TIPICIDADE RECONHECIDA. AFASTADA A 
TESE DE CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DOS 
VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. EMBARGOS REJEITADOS.
1. O cabimento dos embargos de declaração está vinculado à 
demonstração de que a decisão embargada padece de ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão, conforme disciplina o art. 619 
do Código de Processo Penal. Portanto, a mera irresignação com o 
entendimento apresentado na decisão, visando, assim, à reversão 
do julgado, não tem o condão de viabilizar a oposição dos 
aclaratórios.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 526.332/MS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, 
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DJe 17/06/2015 - grifou-se)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. MERA 
IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. PREQUESTIONAMENTO. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.
I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão 
embargada, qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser 
sanada. Podem também ser admitidos para a correção de eventual 
erro material, consoante entendimento preconizado pela doutrina e 
jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou 
modificação do decisum embargado.
II - Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, em 
virtude da irresignação decorrente do resultado do julgamento que 
desproveu o recurso ordinário em habeas corpus pois, na espécie, à 
conta de omissão no decisum, pretende o embargante a rediscussão 
de matéria já apreciada.
[...]
(EDcl no RHC 37.419/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015 - grifou-se)

Ante o exposto, com fulcro no artigo 264, § 1.º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, rejeitam-se os embargos de declaração .

Publique-se e intime-se.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.

 

  

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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